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DE CONCI 

SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS DE 
1º INSTÂNCIA DE LAGES 

Em 15-09-1998 

Processon? 4916/98 
Distribuído à 4á Junta, 

Ecdua 2 ateu 
Eca Rodrigues Valente 
Diretora do Serviça de Dislnbuição 

ta 

OSNI CORREA, brasileiro, solteiro, Pedreiro, re- 
sidente e domiciliado na Rua Inácio Alvarenga Peixoto, ng 

63, Bairro Várzea, Lages/SC, vem através de seus procurado- 

res (instrumento em anexo) infra-firmados, com escritório 

profissional na Rua João de Castro, 279, cala 04, Editicio 
Florença, Lages/SC, endereço onde doravante receberá as no- 
titficações, propor a presente 

RECLAMATORIA TRABALHISTA contra 

MARMORARIA D.T. LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, incrita no COC - MF sob ng ignorado, que deve ser 
notificada na Rua José Formulo, Só, FHairro Triânguio, lLa- 
ges/SC£, pelos motivos de fato e de direito a seguir elenca- 
cos s 

I — DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
  

1.1 — ADMISSRO / DEMISSKEO / FUNÇÃO / REMUNERA- 

O Reclamante foi contratado aos serviços da FRe- 
clamada em duas cportunidades, sendo ambos os afastamentos 
foram por dispensa do empregador sem justa causa, nas ge- 
guintes datas: 
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Admissão Demissão 

ia Contratualidades Fev/93 Fev/97 
Za Contratualidade: Ago/97 21/08/98 

o longo de ambas as contratualidades havidas, O 
Reclamante desenvolveu as funções de Pedreiro, efetuando 
serviços gerais de marmoraria, construção de capelas, colo- 
cação de pisos de mármore, túmulos, dentre outros, sem  con— 

tudo obter da Reclamada as respectivas anotações em sua 
CTPS. 

Assim, tem-se que o Reclamante permaneceu: por 
mais de 36 meses sem a correta anotação (considerando-se am 
bas as contratualidades), o que certamente acarretou-lhe 

prejuízos sucessivos. 

O Autor recebia à título de remuneração mensal o 
importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais), sendo que os pa- 

gamentos eram geralmente realizados semanalmente, na base de 
R$ 100,00 (cem reais)/semana. 

OGcorre, todavia, que nos últimos cinco meses da 
última contratualidade havida, o fPutor não recebeu seus sa- 
lários de forma integral, recebendo tão somente o importe de 
R$ 100,00 (cem reais) mensais, sendo certo que o último mês 
que o Reclamante recebeu seus salários de forma correta foi 

em Março/98, fazendo jus ao pagamento de suas diferenças, 
mês a mês, devidamente corrigidas até a data do seu efetivo 
pagamento. 

Assim, diante de todas as irregularidades prati- 
cadas pela Demandada ao longo da contratualidade (atrasos 
salariais, não anotação na CTFS, inadimplência dos depósitos 
fundiários e previdenciários, dentre outras), requer, alter- 
nativamente, caso a Reciamada não reconheça espontaneamente 
as demisstes involuntárias do Autor, face ce principio da 
eventualidade, a decretação da RESCISAO INDIRETA DOS CONTRA- 

TOS DE TRABALHO, com fulcro no êrt. 483 da CLT, parágrafo 
2, letra "od" da CLT, a contar de Fev/97 e 21/08/98, resperl- 

tivamente. 

1.2 — JORNADA DE TRABALHO / HORAS EXTRAS 4/7 DO- 
MINGOS E FERIADOS 7 R.S.R. / REFLEXOS 

fo longo de toda a contratualidade, o Reclamante 
prestou serviço em horário extraordinário, sem contudo ja- 
mais receber a contraprestação devida, laborando habitual- 
mente na seguinte jornada de trabalho: 

- Das 07:00 h às 19:00 h, com intervalo de uma 

hora e meia para almoço, de Segunda a Sexta-Feira. 

fios Sabados, das 07:00 h às 16:00 h, com inter- 
valo de uma hora e meia para refeição.
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Além disso, por trés oportunidades, o Reclamante 

prestou serviços para a Reclamada em cutras cidades do Esta- 

do, tais como, Joaçaba, Joinville e Urupema, juntamente com 
o sócio da Ré, onde permanecia por 12/15 dias consecutivos 
laborando de forma direta, ou seja, sete dias por semana 
ininterruptos, inclusive Sábados e Domingos, até a conclusão 
dos serviços, no seguinte horário de trabalho: das 07:00 h 
às 23:00 h., com intervalo de apenas 30 minutos para refei- 
ção. 

à própria jornada de trabalho cumprida e acima 

referida, demonstra a afirmação de que o Reclamante, ap lor- 
go de todo o pacto laboral, sempre prestou serviço em horã- 
rio extravrdinário, que tornar-se-ã inequívoca após a citiva 

de testemunhas e tomada de depoimentos pessoais, as quais 
jamais foram pagas. 

Diante disso, o Reclamante requer o deferimento 
de todas as horas extras como acima declinado, assim enten- 
didas as excedentes da 8a diária e 444 semanal, sendo remu- 

neradas no percentual de 504, conforme determinam as clâáusu- 
las 27a do 897/94, 24a4 do AUT/96, 24a AJT/97 e 2ãa da CCT/98 
inclusas, sendo que aquelas realizadas aos Domingos e dias 

destinados ao repouso semanal, deverão ser na forma dobrada, 
sem prejuízo do pagamento dos próprios repousos semanais re- 

miunerados, haja vista que nestas oportunidades o futor não 

usufruíia de cutro dia de folga. 

Não se pode deixar de dizer que o adicional de 
horas extras, tem caráter calarial e, como tal, deve incidir 
sobre as férias, 130 salário, aviso prévio, descanso semanal 
remunerado, FOTS e indenizações. 

à fim de que não pairem dúvidas sobre este di- 

reito, hã que ser determinado à Reclamada, a juntada de todo 

e qualquer tipo de documento, seja cartéo-ponto ou livro de 
registro, que possa demonstrar como era feita a apuração das 

horas extras cumpridas pelos seus empregados, nos termos dos 

Pirts. 335 e seguintes do Código de Processo Civil. 

1.3 — DAS VERBAS RESCISORIAS / FERIAS NAO  REMU- 
NERADAS E NRO GOZADAS / DA MULTA DO ART. 477 DA CLT 

Por ocasião de seus afastamentos, nada recebeu o 

Reclamante à título de verbas rescisórias, fazendo jus o Au- 
tor ao pagamento das seguintes parcelas: 

ia Contratualidade: 
  

  

— fiviso Prévio: 30 dias 
— Férias integrais vencidas 95/94: 12/12 avos + 

1/3 em dobro, haja vista, que não foram gozadas pelo Autor, 

eis que O mesmo permaneceu laborando normaimente ao longo de 
todo o periodo; 

-— Férias integrais vencidas 96/97: 12/12 avos + 
1/3





— Férias proporc./97, dada a projeção do aviso 
prévio: 01/12 avos + 1/3 

— 13o Salário proporc./9ã: 11/12 avos 

— 139 Salário integral/96: 12/12 avos 
— 130 Salário proporc./97, dada a projeção do 

aviso prévio: 053/12 avos 
- Multa de 404% da totalidade dos depósitos no 

Fes 
— Multa do Art. 477 da CLT, equivalente a uma 

remuneração mensal, eis que as verbas neo foram devidamente 
pagas em tempo haebil. 

2a Contratualidade: 

— fviso Prévio: 30 dias 
— Férias integrais vencidas 97/98: 12/12 avos + 

1/3 
— Férias proporc./98, dada a projeção do aviso 

prévio: 01/12 avos + 1/3 

— 13o Salário proporc./97: 05/12 avos 
— 130 Salário proporc./98, dada a projeção do 

aviso prévio: 09/12 avos 
— - Multa de 49% da totalidade dos depósitos no 

F6TS o 
— Multa do Art. 477 da CLT, equivalente a uma 

remuneração mensal, eis que as verbas não foram devidamente 

pagas em tempo habil. 

1.4 — DA INADIMPLENCIA DOS DEPOSITOS NO F.6B.T.S 

Durante ambas as contratualidades havidas, a Re- 

ciamada não efetuou qualquer depósito à título de FOTS, ten- 
do em vista, que a CTPS do Reclamante sequer foi anotada, 
alêm do que, as verbas postuladas nesta reclamatória deverão 

ser computadas para este fim. 

Pssim, requer em audiência inaugural, &« compro- 

vação pela Reclamada de todos os depósitos no FGTS, més a 

mas, durante as duas contratualidades havidas, sob pena de 
execução direta, ou alterrnativamente, o pagamento direto ab 
fRutor dos valores apurados no seu total, 

Lied — DAS INDENIZAÇÕES DO SEGBURO-DESEMPRESGO 

Por orasign de seus afastamentos imotivados, não 
recebeu o Reciamante os formulários do Seguro-Desempregos, 
além das irregularidades e inadimplências patronais que im- 
possibilitaram o recebimento do benefício. 

Dessa forma, faz jus o Reclamante ao pagamento 
das respectivas indenizações, equivalente a quatro parcelas 
da primeira contratualidade e três da segunda, conforme de- 
termina a Lei 8.900/04.
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IT — DO PEDIDO/DIREITO 
  

PERANTE O EXPOSTO E EM CONFORMIDADE COM & FUNDA-— 
MENTAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E LEGISLAÇÃO APRESENTADAS, REQUER À 
CONDENAÇÃO DA RECLAMADA, NOS PEDIDOS ABAIXO ELENCADOS, EM 
AMBAS AS CONTRATUAL IDADES HAVIDAS: 

2.1 —- de corretas anotações na CTPS do &Gutora 
desde as efetivas datas de admissão e demissão e demais amno- 

tações de estilo. 

2.2 — Alternativamente, caso a Reclamada não re-— 
conheça espontaneamente az demissões involuntárias do futor, 

face o princípio da eventualidade, e tendo em vista todas as 

irregularidades praticadas pela Demandada ao longo da con- 

tratualidade (atrasos salariais, não anotação na CTPS, ina- 
dimplência dos depósitos fundiários e previdenciários,  demn- 

tre cutras), requer, a decretação da RESCISBO INDIRETA DOS 
CONTRATOS DE TRABALHO, com fulcro no Art. 483 da CLT, par&- 
grafo So, letra "d” da CLT, a contar de Fev/97 e 21/08/98, 

respectivamente, conforme exposto no item 1.1 da exordial. 

2.3 — Pagamento das diferenças salariais desde 
Bbril/98 até seu afastamento ocorrido em fAgosto/98, mês a 
mês, no importe mensal de R$ 300,00 (trezentos reais) haja 

vista a inadimplência e redução arbitrária da Reclamada, 
conforme jáã exposto no item 1.1 da excrdial, com seus res- 
pectivos refiexos e juros legais. 

2.4 — Pagamento, més a mês, durante todas as 
contratualidades, das horas extras laboradas, assim entendi- 
das as excedentes da Ca diária e 444 semanal, remuneradas 
com o percentual de 40%, conforme determinam az clausulas 
27a do BUT/9ã, 2484 do 217/96, 24a BJT/97 e 238 da CCT/98 in- 
clusas, com os devidos reflexos em aviso prévio, Térias + 
1/3, 130 salário, FOTS com multa de 404% e demais verbas res- 

cisórias, tudo em contormidade com o exposto no item di.z 

desta esvurdial. 

Z.à — Fagamento, mês a mês, de todos cs Domingos 
e dias destinados ao repouso semanal, na forma dobrada, sem 

prejuízo do pagamento dos próprios repousos semanais remune- 

rados, haja vista que nestas oportunidades o ôButor não usu- 

fruia de outro dia de folga, tudo conforme o item 1.2 da in- 
vial, com seus respectivos refiexos. 

2.6 — Fagamento das parcelas à título de Verbas 
Rescisórias, as quais não foram quitadas pela Reclamada 
quando das duas demissões involuntárias do Feclamante,  con- 

forme exposto no item 1.3 da inicial, quais sejam: 

ia Contratualidade: 
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- fiviso Prévio: 30 dias 
- Férias integrais vencidas 95/96: 12/12 avos + 

1/3 em dobro, haja vista, que não foram gozadas pelo Autor, 

eis que v mesmo permaneceu laborando normalmente ao longo de 
todo o periodo; 

— Férias integrais vencidas 96/97: 12/12 avos + 

1/3 
— Férias proporc./97, dada a projeção do aviso 

prévios 01/12 avos + 1/3 

- 130 Salário proporc./93: 11/12 avos 

- 4130 Salário integral/96: 12/12 avos 
-— 130 Salário proporc./97, dada a projeção do 

aviso prévio: 03/12 avos 
-— Multa de 490% da totalidade dos depósitos no 

FGTS 
- Multa do ârt. 477 da CLT, equivalente a uma 

remuneração mensal, eis que as verbas não foram devidamente 
pagas em tempo hábil. 

2a Contratualidade: 
“a pç qm e e e e e ps 

— fviso Prévio: S0 dias 

— Férias integrais vencidas 97/98: 12/12 avos + 

1/3 
-— Férias proporc./98, dada a projeção do aviso 

prévio: 01/12 avos + 1/3 
— 159 Saláãrio proporc./97: 09/12 avos 
- 4150 Salário proporc./98, dada a projeção do 

aviso prévio: 09/12 avos 

- Multa de 40% da totalidade dos depósitos no 

FGTS 
— Muita do ârt. 477 da CELT, equivalente a uma 

remuneração mensal, eis que as verbas não foram devidamente 
pagas em tempo habil. 

2.7? — 8 comprovação, já em audiência inaugural, 

de todos os depósitos fundiários, més a mês, de ambas as 

contratualidades havidas, sob pena de execução direta, cu 

alternativamente, O pagamento direto ao Autor dos valores 

apurados no seu total, nos termos do item L.4 da exordial. 

2.8 — Fagamento das indenizações do Seguro-De- 
semprego,. equivalente a quatro parcelas da primeira contra- 

tualidade É três Ca segunda, conforme determina ja Lei 

900/84, face os fundamentos jã expostos no item i.ã da 
prefacial. 

2.9 — Bplicação do Brt. 457 da CLT. 

2.10 — Os beneficios da Assistência Judiciárias, 
tendo em vista que o Reclamante não tem condições  financei- 
ras de arcar com as custas processuais e honorários  ativoca- 
tícios, sem prejuízo do sustento próprio e de sua familias 

corntourme dispõe as Leis 5584/70 e 7810/86, combinadas. 

05 VALORES SERRO APURADOS EM LIGUIDAÇÃO DE  SEN- 
TENÇA POR SIMPLES CALCULOS.
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II1 — DO REQUERIMENTO 

8 notificação da Reclamada, para querendo con- 

testar a presente reclamatória, sob pena de confissão e re- 

velias. 

à produção de todos os meios de prova em direito 

atlmitidos, notadamente o depoimento pessoal do representante 
da Reclamada, perícias, vistorias, citiva de testemunhas e 
juntada de novos documentos que se fizerem necessários. 

A procedência da presente reclamação trabalhista 
e a consequente condenação da R&, nas verbas postuladas nes-— 

ta exordial, acrescidas de juros, correção monetária e de- 
mais cominações legais. 

Dá-se a presente ação o valor de R$& 500,00 (qui- 

nhentos reais) apenas para efeito de alçada. 

Nestes Termos. 

Fede Deferimento. 

Lages, 14 de Setembro de 1998, 

  

ALESSANDRA CRISTINA COELHO 
OAR/S/ 10.151 

SERGIO LUIZ OMIZZOLO 
OAB/SC 7382 

 



  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ATA DE AUDIÊNCIAS 

PROCESSO Nº RT 1976/98 

Aos cinco dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa 

enove, às 17:57 horas, na sala de audiências desta MM. 1º Junta de Conciliação e Julgamento de 

Lages, Estado de Santa Catarina, sob a Presidência do Exmo. DR. LUIZ OSMAR FRANCHIN, 

presentes os Srs. PEDRO PAULO EUCLIDES ROSA, Representante dos Empregadores, e 

JOAO ASSIS FLORIANI, Representante dos Empregados, foram por ordem do MM. Juiz 

apregoadas as partes, sendo autor OSNI CORREA e réu MARMORARIA D. T. LTDA, 

ausentes, da mesma forma que seus procuradores. 

Proposta a decisão e colhidos os votos dos senhores classistas foi 

proferida a seguinte 

SENTENÇA 

OSNI CORREA invoca a tutela jurisdicional em face de 

MARMORARIA D. T. LTDA, reclamando as verbas de fls. 02/08. 

Notificada, a reclamada contesta, deduzindo as razões de fls. 52/61. 

Impugnação às fls. 63/65. 

Como provas, documentos foram juntados; o autor, o preposto e quatro 

testemunhas prestaram depoimentos (fls. 75/76 e 91/93). 

Razões remissivas. Conciliação inexitosa. 

E o relatório. 

DECIDE-SE: 

DA INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA 

Diz a ré que esta Especializada seria incompetente para apreciar Os 

pedidos porquanto a relação entre si e o autor era civil, já que existente contrato de empreitada 
entre eles. . 

Como a pretensão do autor é ver reconhecida a relação de emprego, por 
óbvio, a preliminar fica rejeitada, já que é esta Especializada quem tem o poder de dizer se 

contrato de trabalho houve ou não entre as partes.



  

Processo nº -fls. 2 

DA INÉPCIA DA INICIAL 

A inicial é deduz causas de pedir e pedidos de forma técnica e que 

possibilitam a plena defesa e o contraditório. 

Preliminar rejeitada por falta de respaldo fático e jurídico. 

DO CONTRATO DE TRABALHO. 

Segundo o reclamante foram dois contratos de trabalho: o primeiro de 

fevereiro/95 a fevereiro/97 e o segundo de agosto/97 a 21 .agosto/98, sendo que em ambos não 

teve a CTPS assinada nem percebeu qualquer direito rescisório ao tempo da dispensa. 

A ré nega qualquer vínculo de emprego com o autor, afirmando que ele 

apenas empreitou alguns serviços eventuais, via de regra na semana que antecedia finados e 

apenas na cidade de Lages. 

A prova coligida favorece a tese do autor. 

Com efeito, as testemunhas Alexandre Femandes de Souza e João da 

Silva são firmes em dizer que o autor laborou para a ré e seu dono, tanto na marmoraria como na 

construção de capelas e cameiras. A primeira provou o período de 97/98; a segunda, de 95/97. 

Por outro lado, não se pode acreditar nas palavras das testemunhas 

Hilton César e Sérgio A. Pedroso. A primeira porque desconhece se o autor laborou na 

marmoraria; a segunda, por desconhecer trabalho nos serviços funerários da ré (ou de seu 

gerente, provavelmente sócio oculto), além do que Sérgio apenas reitera que a ré é dada a não 

cumprir suas obrigações legais, pois tendo trabalhado de 95 a meados de 99, somente teve sua 

CTPS assinada relativamente ao ano de 99. 

Importante se ressaltar o aspecto que a construção de cameiras, capelas 

era da atividade da ré (por seu preposto), pois tinha ele uma fimerária, juntamente com a 

marmoraria, cujos serviços se entrelaçavam, e repelem a tese de serviços esporádicos, posto que 

se presume que tais atividades sejam perenes. 

Por fim, deveria a ré provar, de forma plena e inconteste, a prestação de 

serviços de forma autonôma, ônus do qual não se desonerou a contento, mormente se se 

considerar que o autor trabalha sob as ordens da ré (por seu preposto). Igualmente a falta de 

exclusividade, em que pese esta não ser fundamental para a caracterização do vínculo. 

Convicto, pois, o Colegiado, da existência de dois contratos de trabalho, 

cujas datas são aceitas em face de a ré não anotá-los — o exemplo com sua testemunha é 

marcante. . 

Relativamente as rescisões contratuais, pelo princípio da continuidade 

do vínculo presume-se que foi por decorrência de ato imotivado da ré.



  

Processo nº -fls. 3 

Em consequência, CONDENA-SE a reclamada em: anotar na CTPS 

do reclamante os dois contratos de trabalho: o primeiro de 14.fevereiro.95 a 14 fevereiro.97 e o 

segundo de 15 .agosto.97 a 21.agosto.98, na função de pedreiro; e para cada contrato de trabalho: 

aviso prévio indenizado, natalinas de 95 (11/12 avos), 96 (12/12 avos), 97 (8/12 avos — 

compreendendo ambos contratos) e 98 (9/12 avos); férias vencidas e abono relativamente aos 

periodos aquisitivos de 95/96 e 96/97 (de forma dobrada a primeira e simples a última); férias 

vencidas e abono relativamente ao período de 97/98 mais férias proporcionais e abono (face a 

projeção do aviso prévio), em 1/12 avos), FGTS e multa (das contratualidades e desta 

condenação); duas multa do art. 477, parágrafo 8º da CLT, indenização pelo seguro-desemprego 

na quantidade de cotas e no valor que seria devido pelo órgão administrativo. 

e O salário a ser considerado é o correspondente a R$ 400,00 por mês, já 

que a reclamada não se insurgiu contra este valor em si. 

Por outro lado, indefere-se o pedido de diferenças salariais porque as 

testemunhas são coerentes em afirmar que haviam pagamentos todas as semanas, não 

impressionando o fato de relataram que o réu “dava um pouco e ficava um pouco para trás” ou 

“um resto”, porquanto este pouco ou resto, certamente, não é o muito pretendido pelo autor, que 

equivaleria a três quartos do salário mensal, donde se concluir que os salários, com alguns 

percalços quanto às datas de pagamento, foram corretamente efetivados. 

DA JORNADA DE TRABALHO. 

Segundo o autor trabalhava das 07:00 às 19:00, com lh 30min de 

intervalo, de segunda a sexta-feira, aos sábados, até às 16:00 horas. 

A ré negou labor extraordinário. 

A testemunha Alexandre relata que começavam às 7:30 e paravam às 

18:00 horas, de segunda à sexta e apenas algumas vezes nos sábados. Já João da Silva que 

começavam às 7:30/8:00 e iam até as 18:00/19:00 horas, de segunda a sábado. 

Diante de tais testigos, define o Colegiado que o labor se dava das 7:30 

às 12:00 e das 13:30 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, mais, arbitra-se, dois sábados por 

mês das 7:30 às 16:00 horas, com idêntico intervalo. 

CONDENA-SE a ré a pagar as horas extras, com o adicional de 60%, 

mais reflexos em dsr, férias e abono, natalinas, aviso prévio e FGTS e multa. Como extras as 

excedentes da quadragésima quarta semanal, em face da jomada supra reconhecida, pela qual 

não havia trabalho em alguns sábados.. o 

Indefere-se o pedido, no restante, porque não provadas horas em dias 

destinados ao descanso ou além do horário fixado. 
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Processo nº - fls. É 

Por fim, CONDENA-SE a reclamada em honorários advocatícios, o que 

se faz com fulcro no art. 5º, LV e 133, ambos da CF, no equivalente a 15% da condenação 

imposta. 

DISPOSITIVO 

Isto posto, essa JCJ, sem divergências, julga parcialmente 

PROCEDENTES os pedidos do reclamante para condenar a reclamada nas verbas deferidas na 

fundamentação, que integra este para todos os fins. 

Descontos fiscais e previdenciários ficam autorizados pelo regime de 

competência. 

Liquidação por cálculos, segundo tabela do TRT da 12º Região. 

Custas de R$ 60,00, calculadas sobre o valor de R$ 3.000,00, arbitrado 

para tal fim, pelas rés. 

Publicada em audiência. Intimem-se as partes. 

Ofiície-se à DRT, ao INSS e à Receita Federal em face do 

descumprimento das respectivas legislações pela reclamada. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 

CONTADORIA JUDICIÁRIA 

PROCESSO: 1º VT-Nº 1976/98 
RECLAMANTE: OSNI CORREA 
RECLAMADA: MARMORARIA D. T. LTDA 

Atendendo a determinação Judicial, apresentamos a seguir os cálculos de 

liquidação das verbas deferidas, conforme r. Sentença de fls. 95/98. 

4- METODOLOGIA DO CÁLCULO: JUROS: calculou-se 1% a.m., desde O 

ajuizamento da ação até a data do cálculo, na forma do art. 39, $ 1º da Lei 8.177/91. CORREÇÃO 

MONETÁRIA: calculou-se pela variação da TRD acumulada de 01.02.91 até 30.04.93, e após esta data 

pela variação da TR, em conformidade com as Leis 6.899/91, 8.177/91, 8.660/93, até o 5º dia útil do mês 

subsequente ão vencido, seguindo estritamente as orientações fornecidas pela Exma. Sra. Juíza Diretora do 

Foro. 

2- VERBAS DEFERIDAS: 

a- AVISO PRÉVIO: calculou-se 30 dias de aviso prévio (dois); 

b- FÉRIAS: calculou-se as férias vencidas e abono relativamente aos períodos 

aquisitivos de 95/96 e 96/97 (de forma dobrada a primeira e simples a última); férias vencidas e abono 

relativo ao período de 97/98 mais as férias proporcionais e abono pela projeção do aviso prévio (01/12); 

c- 13º SALÁRIO: calculou-se o 13º salário de 1995 (11/12), 1996 (12/12), 1997 
(08/12) e 1998 (09/12); 

d- HORAS EXTRAS: calculou-se as horas extras excedentes da 44º semanal, com 

adicional de 60% e reflexos em férias com 1/3, 13º salário, aviso prévio, R.S.R. e FGTS com muita de 40%; 

e- INDENIZAÇÃO: calculou-se quatro parcelas de indenização seguro desemprego; 

f- MULTA: calculou-se a multa prevista no parágrafo 8º do artigo 477 da CLT 

(duas); 

g- FGTS: calculou-se o FGTS da contratualidade com a multa de 40%, inclusive 

sobre as parcelas salariais deferidas; 

h- HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS: calculou-se 15% sobre os créditos do 

     

  

reclamante; 

Lages, Sexta-feira, 07 de janeiro de 2000. 

Jaime Koefiçtr Filho Marco lt « 
Assistente Administrativo Assistente Administrativo 
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PROC. 1º VT Nº.: 1976/98 AUTUADO EM: 15/09/98 

RECLAMANTE: OSNI CORREA 
RECLAMADA: ' MARMORARIA D.T. LTDA 

L. ESBOCO DE LIQUIDAÇÃO ] 

RESUMO GERAL 

[OT- CREDITOS A(O) RECLAMANTE “| 

1.1 - Principal R$ 10.513,22 

1.2 - Juros 15,97 % R$ 1.678,61 

1.3 - Subtotal R$ 12.191,83 

1.4- FGTS 11,20 % R$ 3.217,12 

1.5 - Subtotal R$ 15.408,95 

1.6- INSS (a ser depositado pela Ré) = cota empregado O) R$ 489,10 

1.7 - IRPF (a ser depositado pala Ré) = regime de competência ISENTO () R$ - 

1.8 - TOTAL R$ 14.919,85 

[02 - CRÉDITOS DE TERCEIROS | 

2.1 - Honorários Assistenciais (15%) R$ 2.311,34 

2.2 - Honorários Periciais: 

2.241 - Contábeis R$ - 

2.2.2 - Médicos R$ - 

2.3 - Editais R$ - - 

2.4- TOTAL R$ 2.311,34 

[U3= CREDITOS DA FAZENDA NACTONAL ] 

3.1 - Custas Líquidas R$ 308,18 

3.2 - Custas Pagas O R$ - 

3.3- TOTAL R$ 308,18 

[04 - TOTAL R$ 17/539,37] 

OBS.: Indexador de Débitos Trabalhistas até: 07/01/2000 16,205354 

INSS (a ser depositado pela Ré) = cota empregador 982,64 

* OS VALORES DO INSS DEVERÃO SER RECOLHIDOS E COMPROVADOS NOS AUTOS PELA RECLAMADA 

   

    

Jaime 
Assistente: 

Lages SC, 07/01/2000 

   

  

Marco Antonio P. Madruga 

Assistente Administrativo 
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JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 

CONTADORIA JUDICIÁRIA 

PROC. 1º VTNº.: 1976/98 

RECLAMANTE: OSNICORREA 

RECLAMADA: MARMORARIA D.T. LTDA 

  

  DÉBITO TRABALHISTA 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 

CONTADORIA JUDICIÁRIA 

PROC. 1ºVT Nº: 497408 
RECLAMANTE:  OSNICORREA 
RECLAMADA: — MARMORARIA D.T. LTDA 

l HORAS EXTRAS 
  

horas pelos repousos de cada mes, dividindo-se pelo no. de dias uteis. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12º REGIÃO 

CONTADORIA JUDICIÁRIA 

PROC. 4º VT Nº: 1976/98 

RECLAMANTE: OSNI CORREA 

RECLAMADA: MARMORARIA D.T. LTDA 
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EXMA. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA 
COLENDA 1º VARA DO TRABALHO DE LAGES, SANTA CATARINA. 

Justiça do Trabalho. 

Processo nº 1976/98 - 1º Vara do Trabalho de Lages SC. 
Embargos de Terceiro nº 32/01 

OSNI CORREIA (Reclamante) e MARMORARIA D.T. LTDA 
(Reclamada), por seus advogados infra-firmados, nos autos da reclamação 
trabalhista nº 1976/98 e Embargos de Terceiro nº 32/01, em que são partes, 
pretendendo pôr fim ao litígio, conciliaram na forma das cláusulas abaixo 
alinhadas: 

1. A Reclamada dará ao Reclamante como pagamento integral de 
seus créditos trabalhistas advindos dos presentes autos os seguintes bens: 

- Um Automóvel Caminhoneta Ford/F-75 ano e modelo 1971 - placas 
LP 5182/SC, registrado no cadastro do Renavam sob nº 550567615, avaliado 
pelas partes em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) já transferido ao Autor, 
como faz prova o incluso certificado de registro de veículo; 

PSA. coxyuo 

   



 
 

 



- Uma Máquina Politriz série nº 5640876 utilizada para polir mármores 
e granitos em mesa de duas bancadas com três motores de 01cv, 02cv e 03cv, cor 
azul, em bom estado de uso e conservação, a qual está na posse do Reclamado, 

devendo proceder a sua entrega ao Reclamante até o dia 22/04/2002 , avaliada 
pelas partes em R$ 8.000,00 (oito mil reais), todavia, sem nota fiscal e sem 
registro no passivo imobilizado da Ré, do qual o reclamante sai ciente; 

- O direito de moradia (sem qualquer custo) ou de locação pelo 
Reclamante de um apartamento térreo localizado na Av. Presidente Vargas, 2000, 

fundos da Capela Mortuária Nossa Senhora do Rosário, por um período de dois 
anos, com início a partir da data de homologação do acordo, podendo o 
reclamante inclusive subalugar o referido imóvel, estimado em R$ 2000,00 . 

- 20 m2 de granito de várias cores a ser retirado pelo Reclamante 
num prazo de seis meses a contar desta, avaliado pelas partes em R$ 2.600,00 
(dois mil e seiscentos reais); que serão entregues com contra recibos 

- À quantia líquida de R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS), em única 
parcelas de R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS), no dia 21/12/2001, pagos diretamente 
ao procurador do autor. 

2. Honorários advocatícios dos patronos do reciamante, serão 
arcados pela reclamada e seu sócio oculto (cujo imóvel encontra-se 
penhorado), no valor de R$ 6.100,00 (seis mil e cem reais), pagos em seis 
parcelas, sendo a primeira de R$ 1.100,00 em 22/11/2001, e as demais no valor 
de R$ 1.000,00 respectivamente, nas seguintes datas 21/12/2001, 22/01/2002, 
22/02/2002, 22/03/2002, 22/04/2002. (os honorários referem-se: R$ 3.600,00 
(20%) da AT- 1976/98 e R$ 2.500,00 ( 10%) nos auto dos ET-32/01, ambos da 1º 
Vara do Trabalho de Lages). 

3. Vencido o prazo de cumprimento da obrigação de pagar, acima 
acordada, o reclamante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se comprometem 
a comunicar a esta MMº Vara o adimplemento destes. A omissão será tida como 
reconhecimento do fiel cumprimento da obrigação. 

4. Com a assinatura do presente acordo o reclamante concede plena, 
geral e irrevogável quitação de todas as parcelas pleiteadas na inicial, assim como 
de todo e qualquer direito porventura existente da execução de sentença no 
processo supra citado, para nada mais reclamar, seja a que título for, em juízo ou 
fora dele, renunciando, de logo, a todo e qualquer direito de ação, inclusive ação 
rescisória. 

5. As partes requerem a isenção do pagamento de custas 
processuais e, em não sendo dispensadas, a fixação de novas custas se possível 
em parcela “ pro rata “ adequadas ao termo de transação noticiada, cujo ônus será 
da reclamada. 

PSI Co MIA 

 



 
 

 



6. Não se verificando o pagamento da parcela única no prazo 
ajustado, a execução prosseguirá nos valores anteriormente liquidados, ou seja R$ 
23.382,93 (vinte e três mil trezentos e oitenta e dois reais e noventa e três 

centavos) atualizado até 15/10/2001, na forma da planilha em anexo. 

7. As parcelas de previdência social do empregado, previdência social 
patronal, emolumentos e custas, serão arcadas pela reclamada. 

8. À penhora realizada em fls. 183, somente será levantada após o 
pagamento integral do acordo, incluindo créditos de terceiros. 

ISTO POSTO, pedem a homologação da presente TRANSAÇÃO, se 
possível com designação de audiência. 

À. Deferimento. 

Lages, 08 de novembro de 2001. 

OS corra 
Osni Correia - reclamante. 

Marmoraria DT Ltda. 

Bruno de Souza Theodoro. (sócio) 

o 

/ $ Mt Es ue 
Sérgio Luiz Omizzolo. Paulo Roberto Vieiro. 
OAB/SC 7382 OAB/SC 2506 

Adv. Reclamante Adv. Reclamado.   
   



      
 



  
  

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 1 
JUSTIÇA DO TRABALHO 12* REGIÃO 

1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

RITO 

ATA DE AUDIÊNCIAS 

PROCESSO Nº AT 01976/98 

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano dois mil e dois , às 

14h37min, na sala de audiências desta MM. 1º Vara do Trabalho de Lages, Estado de Santa 

Catarina, na presença do (a) Exmo(a). DR(A). ROBERTO MASAMI NAKAJO, foram 

apregoadas as partes, sendo autor OSNI CORREA e réu MARMORARIA D.T. LTDA para a 

audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

PRESENÇA DAS PARTES E PROCURADORES: 

Presente O autor e sua procuradora Dra. Alessandra Cristina Coelho, 

inscrita na OAB/SC sob o nº 10.151, com procuração nos autos. 

Presente o réu por seu sócio Sr. Bruno Souza Teodoro. 

As partes esclarecem que a camionete está em poder do autor. 

O réu requer que seja permitido ao mesmo assinar o acordo de fls. 

230/232 neste ato. O autor discorda da assinatura do acordo neste ato, tendo em vista que 

não há mais interesse na composição naqueles moldes. Indefere-se o requerimento. 

O autor informa que recebeu o valor de R$ 800,00 em três cheques. 

Tal valor deverá ser compensado do valor total da condenação. 

Quanto à camionete, tendo em vista a controvérsia existente nos 

autos, deverá o Sr. Oficial proceder à penhora do veículo e avaliação do mesmo, ficando 

o autor como depositário. 

Tendo em vista a decisão dos embargos de terceiro, à hasta pública 

quanto ao bem imóvel penhorado.    

  

Cientes os presentes. A 

J (a) do Trabalho   o 

Idalva Paterno da Costa 

Diretora de Sec. Subst? j OL 

DS nv Cota   
 



À . PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 1 

JUSTIÇA DO TRABALHO 12º REGIÃO 

1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

RITO Ordinário 

ATA DE AUDIÊNCIAS 

PROCESSO Nº AT 1976/98 

Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dois, às 

13h25min, na sala de audiências desta MM. 1º Vara do Trabalho de Lages, Estado de Santa 

Catarina, na presença do (a) Exmo(a). DR(A). ROBERTO MASÂMI NAKAJO, foram 

apregoadas as partes, sendo autor OSNI CORREA e réu MARMORARIA D. T. LTDA para 

a audiência de conciliação, instrução € julgamento. 

PRESENÇA DAS PARTES E PROCURADORES: 

Presente o autor e seu procurador Dr. Sergio Luiz Omizzolo, inscrito 

na OAB-SC, sob nº 7382, com procuração nos autos. 

Presente o réu por seu sócio Sr. Bruno Teodoro, acompanhado de seu 

procurador Dr. Paulo Roberto Viero, inscrito na OAB-SC sob o nº 2506, já credenciados. 

CONCILIAÇÃO 

O autor dá quitação quanto ao seu crédito liquido em relação ao réu 

declarando que recebeu os bens constantes da declaração juntada neste ato, com exceção 

dos 20 m2 de granito e máquina politrix e a betoneira, que serão entregues pelo réu, 

diretamente ao autor, no prazo de 30 dias. Na falta de cumprimento do acordo, a execução 

tomará seu curso normal. O autor foi indagado pelo Juízo e declarou que concorda com o 

recebimento dos bens descritos no documento juntado neste ato em troca de seu crédito. 

O autor esclarece que o imóvel mencionado no recibo já está em sua 

posse e foi alugado. 

Recolha-se o mandado de penhora expedido, anulando-o. 

O réu pagará ao autor a importância líquida de R$ 4.000,00 a 

título de honorários assistenciais, em quatro parcelas de R$ 1.000,00 vencíveis em 

12.03.2002, 12.04.2002, 13.05.2002 e 12.06.2002, todos os pagamentos diretamente ao 

procurador do autor , que noticiará nos autos até o décimo dia, somente no caso de 

inadimplemento. No silêncio presumir-se-á cumprido. Cláusula penal de 10% no caso de 

descumprimento. 

Fica mantida a penhora até o cumprimento do acordo. 

Vistos, etc... 

 



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL | 2 

JUSTIÇA DO TRABALHO 12º REGIAO 

1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

Homologado o acordo por sentença para que surta seus jurídicos e 

legais efeitos. 

O réu deverá recolher as custas, INSS (ambas as cotas), IRPF, 

editais, despesas de cartório e demais emolumentos até o dia 28.02.2002, sob pena de 

prosseguimento da execução, conforme cálculos já elaborados pela contadoria. 

Cumprido o acordo arquive-se. escumprido execute-se. 

Cientes os presentes. Ássifam. NADA MAIS. 

ROBEB£O MASAMI NAKAJO 
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01 VARA DO TRABALHO DE LAGES / SC 
RUA JAMES ROBERT AMOS, 184 - CENTRO - LAGES - CEP 88509-907 

CARTA DE ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO: AT 1976/98 

Exeqiiente: INSS, EDITAIS, EMOLUMENTOS E FAZENDA NACIONAL 

Executado: MARMORARIA D.T. LTDA 

Ofa) DOUTOR(A) ANDRÉA CRISTINA DE SOUZA HAUS, Juíza do 
Trabalho desta Unidade Judiciária, FAZ SABER às Excelentíssimas AUTORIDADES 

JUDICIÁRIAS e ADMINISTRATIVAS a quem esta for apresentada que, neste Juizo, 
processou-se regularmente a Ação Trabalhista em epígrafe, e que, nos termos da decisão 
proferida nos autos e legalmente apurados os valores objeto da condenação, para 

pq PAgAMEnNto recaiu a penhora sobre: 
7 m? de granito de diversas cores, espessura entre 10 e lI5cm, 

avaliados(as) em R$ 300,00 (trezentos reais) cada. 

Conforme Edital publicado em 30/10/2002, foram regularmente 
realizados a Praça e o Leilão, não havendo licitantes. Conforme a petição de fl. 314, 0 
credor editalício CORREIO LAGEANO LTDA, com endereço na Rua Coronel Córdova, 84, 

caixa postal 59, centro, LAGES/SC CEP 88502-000, requereu a adjudicação de 0,5m? 
de granito de diversas cores, com espessura de 10 a 15mm, pelo valor de seus 

créditos, no importe de R$ 101,78 (cento e um reais e setenta e oito centavos), o 
que foi deferido por decisão de fl. 317. 

Para provar a transferência dos direitos inerentes à propriedade e posse 
do mencionado bem, determinei a expedição da presente CARTA DE ADJUDICAÇÃO, na 
forma da legislação em vigor, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Florianópolis, 24 de abril de 2003. 

    QS AURÉLIO IMBERTI 
RBTOR DE SE RETARIA 

AUS 
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3. CÓDIGO DE 

  

  

  

  

  

  

  
  

      

É Ooo is PAGAMENTO 2909 

PRNME RE DA SEDE, 4. COMPETÊNCIA 10/2004 
INSTUTO NAGONAL DO SEGUE, SOCIAL 

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL — GPS 5. IDENTIFICADOR 97.371.447/0001- 
09 

2. NOME OU RAZÃO SOCIAL/FONE/ ENDEREÇO: 6. VALOR DO INSS R$ 208.16 

MARMORARIA D.T. LTDA 7 

ATÃSTGIOE - 
(Autor: OSNICORREA / Ré: MARMORARIA D.T. LTDA e outros(3)) 8. + 

3 . 
2.VENCIMENTO 9.VALOR DE OUTRAS R$ 
(Uso exclusivo INSS) ENTIDADES É 

ATENCÃO: É vedada a utilização de GPS para recolhimento de receita de valor | 10. ATM/MULTA E R$ 
inferior ao estipulado em Resolução publicada pelo INSS. A receita que resultar valor JUROS 
inferior deverá ser adicionada à contribuição ou importância correspondente nos meses 
subsequentes, alé que o lotal seja igual ou superior ao valor mínimo fixado 11. TOTAL R$ 208,16 
  

os 2 
12. AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA 

    Instruções para preenchimento no verso.     

a
d



CAáIxá ECONSMICA FEDERAL! 

  

BaHQUEnAs HORA “DF da:dz: 33 

LOT. 26. Gaddgaa-s TERM caco! 
dzas 

mrho 

TABS 5 ua PAGO ps202, 16 
CD. :2902 COMPETÊNCIA: LEZgA 
IDENTIFICADOR: S737144 7EGBLAS, 

UTA INSSGPS re 
SHG-MrassSEdJA-LASES



prêmio de loterias é de 

96 dias, após a data de 

apuração do concurso. 

“ 

4$ Confira o recibo da aposta, 

Ele é o único comprovante 

que o habilita a receber o 

prêmio. o
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FE VARA DO TRABALHO DE LAGES 36 
pros. nº 17-98. 
Esta ioina contóm 2. Documento(s)
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Í 3 CÓDIGO DE 
o MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL — MPS PAGAMENTO 2909 

º , Es INSTITUTO NACIONAL DO ÊNCIA SOCIAL -:NSS 

“a 5 - 4 
deh GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS COMPETÊNCIA || 11/2004 

PREVIDANCIA SOCIAL 
5 

IDENTIFICADOR || 97.371 4471/0001-09 

4 NOME OU RAZÃO SOCIAL;FONE/ENDEREÇO: 
6 VALOR DO 

INSS R$ 208,16 

MARMORARIA D.T. LTDA | 

7 

AT. 1976/98 | 

AUTOR: OSNI CORREA | Bo A 

Ro am, 9 VALOR DE 

RÉU: MARMORARIA D.T. LTDA E OUTROS | OUTRAS 
ns ENTIDADES 

2 Vencimento 
| 10 ATM, MULTA 

(Uso do INSS) | i E JUROS 

ATENÇÃO: É vedada a utilização de GPS para recolhimento de receita de valor inferior ao 

estipulado em Resolução publicada pelo INSS. A receita que resultar valor inferior deverá 

ser adicionada à contribuição au impostância correspondente nos meses subsequentes, até /44 TOTAL 

que o total seja igual ou superior ao valor mínimo ficado. 
R$ 208,16 

142 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA '   su 

?     instruções para Preenchimento 
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AS 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DO 

TRABALHO DA 1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

Proc nº AT 1976/98 ijuntedo nos termos | 
Autor: Osni Correa ia Dericerios nº Se. 

Je Ré Marmoraria DT Ltda. e outros da Portaria nº 0198 
SERVIÇO STRIBUIÇÃO DOS FEITOS sAnQMILTUDO 

DE 1º INSTÂNCIA DE LAGES USO. 

Em 24 FEV 2005 ) 

Protocolo Gera, ê 5 . mma V ATA 5 

Com a —— Documentos. 

EDNA RODRIGUES VALENTE 
Diretora do SEDIS 

A executada, já qualificada nos autos do processo 

em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, 

requerer a juntada da Guia de Previdência Social - 

GPS em anexo. 

Í | 
Nestes termos, pede deferimento, 

Lages, 24 de fevêreirá de 2005. 

ClêsidHuúgenStehimitt 

AB/S 673
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INS 

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS 

Es 
Rio piso 8 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

  

    '3 CÓDIGO DE 
PAGAMENTO 

Í 

[2909 . . 
  

4 

[COMPETÊNCIA d   12/2004 
  E | | 
fDenmricaDOR | 97.371.4471000109 | 

  

  

  

  

  

  

    

  

  

  
  

  
  

ique o total seja igual ou superior ao valor mínimo fixado. 

  

      
[ R$208,16 

pr
as
 c
s 

64 

    12 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA       

  instruções para Preenchimento 

1 NOME OU RAZÃO SOCIAUFONE ENDEREÇO: GVALORDO | , 
inss | R$ 208,16 | MARMORARIA D.T. LTDA A. : ea , - mem cos tem porre arames eres. 7 O . 

[ATASTOOS emarniio ane e 
d | AUTOR:OSNICORREA º P do o 

- - mes 9VALORDE |! A REU: MARMORARIA D.T. LTDA t JS - JOUTRAS | lo. 
. - , JENTIDADES |; = — = 

i2 Vencimento 10 ATM, MULTA | 
|(Uso do INSS) . o O 1E JUROS 

1ATENÇÃO: É vedada a utilização de GPs para recolhimento de receita de valor inferior ao 
estipulado em Resolução publicada pelo INSS. A receita que resultar valor inferior deverá 
ser adicionada à contribuição ou importância correspondente nos meses subsequentes, até 11 TOTAL
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) 

37% 

DOUTOR(A) JUIZ(A) DO 
TRABALHO DA 1.º VARA DO TRABALHO DA COMARCA DE 

LAGES - SC 

Proc. nº AT 1976/98 

Autor: Osni Correa 

Réu: Marmoraria DT Ltda. e outros 

  

SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS 

ce 1º INSTÂNCIA DE LAGES 

Em 26 ABR no 

o -, Lotocolo a tos" 

03 — Documentos 
2 us ao ca tas mm me 

Sal A artu do Py 

TÉGNICO Los ARIO 

  

A executada; já qualificada nos autos do 
processo em epígrafe, vem, perante Vossa 

ms 
ms 

Ponce, ET erre 
. o ASS rama 

“tr 

. é 

7 
der aa 

Ss | 
deita, ie 184 jog | 

f 

k 
4 
É f 
: DAL N 7 

Y 
hu Ass sei TERN DA A COSTA | 

OIPSrs, es S: Er é pc A istrativo 

  

FERRO Timeme “Ra 
EEE Creme 

a
 

Excelência, requerer a juntada das Guias de 
Previdência Social - GPS em anexo. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Lages, 26 de abril de 2005 

rian Curts Theodoro 

OAB/SC 19.674
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Tº VARA DO TRABALHO DE LAGES « 86 
Pro OO em 
Est foiha comtóm LA Deca mantofs) 

  

    
     



»
 

& é / 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
  

  

  

  

  

    

que o total seja igual ou superior ao valor minimo fixado. 

      

EPT P 3CÓDIGODE | 
= MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA soon a PAGAMENTO | 2909 : 

. Ga INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS : 
, TN - ot GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS CompeTêNCIA 101/2005 | 

PONVIDÊNCIA SOCIAL 5 
IDENTIFICADOR ]  97.371.447/0001-09 | 

1 NOME OU RAZÃO SOCIALFONE/ENDEREÇO: 6 VALOR DO 
INSS Í R$ 208,16 : 

| MARMORARIA D.T. LTDA 7 : 

7 ' | 
| AT. 1976/98 1 ! 

| AUTOR: OSNI CORREA 8 | . 

: 9VALORDE | ! 
| REU: MARMORARIA D.T. LTDA E OUTROS - OUTRAS | 

= ENTIDADES 

2 Vencimento ) 10 ATM, MULTA | : 
[Uso do INSS) | o º º E JUROS [> 

ATENÇÃO: É vedada a utilização de GPS para recolhimento de receita de valor infetior ao i 
estipulado em Resolução publicada pelo INSS. A receita que resultar valor inferior deverá i 
ser adicionada à contribuição ou importância correspondente nos meses subsequentes, até 41 TOTAL 

] R$ 208,16 
    
Instruções para Preenchimento 2 

a 
t 

12 AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA 

 



  

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
2349 - PAR dalod LAGES 
DATA: 26/09/2005 HORA: 14:16:10 

TERMINAL: 1001 NSU: 000924 AUT, 043 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
INSS (DPS) 

CODIGO DE PAGAMENTO 32909 
CONPETENCIA 201/2005 
IDENTIFICAÇÃO 297371497000109 

VALOR DO INSS : 008,16 
VALOR TOTAL : 208: 16



A pro e a a qu a e um uy q a q q a a q 

CAIXA ECONONICA FEDERAL 
23469 - PAB J.C.J LAGES 
DATA: 22/07/2005 HORA: 14:05:15 
TERRINAL: 1003 NSU: 000800 AUT.: 023 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

INSS (GPS) 

CODIGO DE PAGAMENTO :2909 
CONPETENCIA 00/2005 
IDENTIFICACAO :97371447000109 

4LOR DD INSS : 832,64 
“OR TOTAL : 832,64 

+ 

À 

"  
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É o mes 

EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO DA 1º VARA DO TRABALHO 

eve 
Em 22 JUL 2005 3 

Protocolo Geral j f 2 Vara 

  

Juntada nos termos 
al Eca eequias CT TOS 
e EMA Era ato 1 Fim 

      
  

Documentos, 

       
H 

A = ? . 

Pg riá Jar 
arcos Aurél Jimberti 

ECHO JUDICIÁRIO! 

PROCESSO Nº |976 |93. 
AUTOR: Gpmi Crsuvo 
REU: Motimnaiao PDT. btda. . 

O executado/réu, qualificado nos autos em 

epígrafe, vem, respeitosamente a presença de V.Exa., requerer akuntada de: 

: + 
( ) Contrato Social 

( ) Guia DARF 
(Y) Guia GPS 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

+ Lages (SC), 22/07/2005. 
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1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SG 

proc nº Láxe DP 

Esta fotha contem — OM documento(s) 
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3. CÓDIGO DE 7, 
PAGAMENTO 2905 

PRE VIDE NICIA S: OCIAL 4. COMPETÊNCI. A INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- . GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL — GPS S. IDENTIFICADOR 97371447000109 

l. NOME OU RAZÃO SOCIAL/FONE/ENDEREÇO: 6. VALOR DO INSS R$ 832.64 
MARMORARIA D.T, LTDA 3 
AT 1976/98 - = 
(Autor: OSNI CORREA / Réu: MARMORARIA D.T, LTDA € outros(3)) 8. 
2. VENCIMENTO Obs.: referente ao pagamento das parcelas 5, 6,7 € 8. 9.VALOR DE OUTRAS R$ 
(Uso exclusivo INSS) ENTIDADES. 

ATENÇÃO: É vedada a utilização de GPS para recolhimento de receita de valor | 10. ATM/MULTA E R$ inferior ao estipulado em Resolução publicada pelo INSS. A receita que resultar valor JUROS 
inferior deverá ser adicionada à contribuição ou importância correspondente nos meses 
subsequentes, até quão total seja igual ou superior ao valor mínimo fixado 1. TOTAL R$ 832,64 

. tanque 12. AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA 
Y . . 
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1976-98 

Impressão Personalizada 
28/07/05 

Poder Judiciário Federal 

Justiça do Trabalho da 12º Região 

Central de Cálculos de - 

1º VARA DO 

Processo (s 

te (5 INSS E 

D.T. 

VALORES NO PROCESSO TRABALHISTA 

tura da 

DEVIDOS A TERCEIROS, À 

- cota 

- cota 07 

lumentos (£1. 27 

Auto de udie 1 

A TERCEIROS 

OU RECOLHIDOS A 

À PREVIDÊNCIA 

O 

DA PREVIDÊNCIA SOC 

PAGOS À 

sc 

Data Ini Data de 

Data da 15/09/98 

tima Atuali 97 Do 

- 01/00 

ta Final 98 

Fator de Percentual Valores Valores 

Atualização Anteriores Atualizados 

E À RECEITA FEDERAL 

07/01/00 

0 

0 

03 

01/08/05 

0i/08/ 

01/08/05 

08/05 

1,1421 

1,0712175 

E À RECEITA 

RECEITA FEDERAL 

FEDERAL 

41682 

000000 

PAS 
Maria Goreti da Silva Ecco - Técnico Judiciário   
  

[ Base IRPF, inclusive 13º salário | rreng 
  

349





CAIXA ECONÔMICA FEDER=" 

Processo Nº 

1976/98 

Réu / Reclamado 

MARMORARIA D.T. LTDA 

Autor. f Reclamante 

: OSNI CORREA 

Depositante 

*- MARMORARIA D. T. LTDA 
; Motivo d do depósito 

Depósito Judic 

" Tipo de depósito r 
7 

1. Primeiro 2. Em continuação 
="... Lo. 

Municipio 

NE VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

[TRT/ Região. “Órgão! Vara 
e” 
  

CPF / CNPJ - Depositante 

    

    

Trabalhista - Acolhimento 
- - 

a 

Nº da conta judicial 2369.042.00507235.0 ásito 

nn ee teme 
Agência (prefixo / DV) 

2369 

| Nº do ID Depósito | 
i 

— mm 4. no .— = 

| CPF/CNPJ-Réu/ Reclamado 

  

CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

  

Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

  
  

  

    
  

      

Depósito em Valor total (somatório dos tampos 1 a 14) | Data de atualização RR 2 1. Garantia do Juizo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4. Outros 41, 1. Dinheiro 2. Cheque | R$ 573,77 | 12/12/2005 (1) Valor principal (2)FGTS/Contavinculada (ShJuros | (4) Leiloeiro CC GEdiais (6) INSS do reclamante I 
, 1 573,77 J 
| 1 (7) INSS dor reclamado (8) Cu Custas (9) Emolumentos I (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios a º ' = | DO . | (13) Honorários periciais 

» (a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico 1 ' 

(14) Outros | 

Lo nn nm 

Observações - Data final para pagamento em 12/12/2005 

  

| (f) Outras perícias 

Opcional ( - Uso do órgão expedidor 

Guia Nº 3179/05 

  

N Qro nm u 
.— — OVO E —— 'g 7) 

| o o a Autenticação Mecânica 
ra Ss I 
E HoOoDONHA DG 
RE 4 DO GEC DOGSI 
N Ho un a + u 83 4 + Osndnpnoo 
4º ps pos , 
3 “noso Omo 

HED Dil D 
5 No ooOnno 

E; Vo DO “DD 

CH N23Eton PE DOSES Bana 
200 vos 
"o no nha 

Oo noHHmo 
pro 3 O O 
o So» 

- =| 

— cEro3e91Btpa005029042000
74E 573,77RD1L004





1º Vara do Trabalho Processo nº AT 1976/95 

  

| RATEIO ] 

  

IDepósito de f1. 278 573,77 | 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

            

Saldo a devolver | - - 
FGTS ASER DEPO - - 

Leiloeiro 50,15 8,7174044 

Custas 433,87 175,61741 

INSS 32,12 A A9806 

INSS=empregador - - 
INSS=SAT - - 

IRPF - - 

Custas - - 

Emolumentos 57,03 10,04409 

Leiloeiro - - 

TOTAL 573,11 100,00000 

Lages SC, pt 
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Técnico Jud do
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    É vedado o recolhimento de tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total seja inferior a R$ 
10,00. Ocorrendo tal situação, adicione esse valor (ao. 
tributo/contribuição de mesmo código de períodos subsequentes, até 

<| que o total seja igual ou superior a R$ 10,00. 
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MINISTE TODA FAZENDA 02 PERIODO DE APURAÇÃO 01/2006 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais 03 NÚMERO DO CPF OU CNPJ 82889392953 

DARF 04 CÓDIGO DA RECEITA S019 
01 NOME/TELEFONE 05 REFERENCIA AT 1976/98 

+ 

DAIANE IRACI DE SOUZA THEODORO n6 DATA DE VENCIMENTO [0570172006 | 
AT 1976/98 

(Autor: OSNI CORREA / Réu: MARMORARIA D.T. LTDA e outros(3)) ] »hi | 1006 

07 VALOR DO PRINCIPAL UI] » Ss? R$ 

o 08 VALOR DA MULTA ' R$ 

5 q VALOR DOS JUROS E/OU R$ 
º| a ENCARGOS DL-1.025/69 
a ATENÇÃO Eua» > 
E R 0,00 E 10 ORTOTAL STS) ; 

  

11 

PI4717012006073735001246   AUTENTICAÇÃO BANCARIA (Somente nas 13 e 29 vias) 

437, 53RD1003   
 



CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

BANCO: 104 ABENCIA: 

DATA. 17/01/0006 HORA. 17:€ 

TERHINAL. 1093 NSU. GO1236 BUT. : fa 

  

COMPROVANTE LE DEPOSITO 

NUM, DOC. : 000249    
AGENCIA/CONTA CREDITADA: 2817/001/00.009.137-1 

HOME. FABIANE TISSIANI RALDISSE 

REPOSITAHTE. AT 1976/98 - DE 29/06 01 Y TLGS 

VALOR TOTAL. 

VALOR DINHEIRO: e
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ia Via — Via do Cliente 
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18/01/2006 - BANCO DO BRASIL - No: 
030715207 ot 

  

COMPROVANTE DE PAGAMENTOS COM COD. BARRA 

  
  

CONVENIO GRU-BUTA RECOLHIH. UNIAD 

Codigo de Barras 

89780000000 00000001010 93523129881 305079710000 
Data do pagamento 
NRO de Referencia 
Competencia HH/ARÃA 

Data de Vencimento 
CPE 
Valor Principal 
Desconto / âbatimento 

Dutras Deducoes 

Hora/Hulta 
Juros/Encargos 
Uutros ácrescimos 

Valor Total 

NR. AUTENTICAÇÃO 

18/01/2006 
ê 

di /2006 
30/01/2006 

828.893.907-53 
32,39 
2,00 
6,60 
0,00 
8,00 
0,90 

32,39 

t.F535.C0B. 132.399. 67E



www bb.com.br 

BB Responde 0800 78 5678 
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unwwbb.com.br 

BB Responde 0800 78 5678 

  
wwwbb.com.br 

BB Responde 6800 78 5678 
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É —+ages 150 — tem q uy qe ey tu e ue e em mm mm ms o aa o quo ma am 0 uu ui e 2 da e e e te q e ed e e ud tea e o e e a e mm o a e ii o o a e mm 
* 

Ss 34 
Prta nas 

MINISTÉRIO DA FAZENDA Código de Recolhimento 98815-4 

Ar Número de Referência 2801 
Ap SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

Competência 01/2006 

Guia de Recolhimento da União - GRU Vencimento 30/01/2006 

ACI E THEODORO AT 197898-4º VT DE LAGES CNPJ ou CPF do Contribuinte 828.893.929-53 

Nome da Unidade Favorecida 
GERENCIA EXECUTIVA DO INSS EM FLORIANOPOLIS UG / Gestão IN $10170 / 57202 

(=) Valor do Principal ) À 0 Instruções 

As informações Inseridas nessa gula são de exclusiva 
responsabilidade do contribuinte, devendo o mesmo, 
em caso de dúvidas, consultar a Unidade Favorecida 
dos recursos. 
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(-) Outras ded uçÕdo?       

(+) Mora / Multa [9 ! 7 

  

    GRU SIMPLES 
Pagamento exclusivo no Banco do Brasil S.A. 

    (+) Juros / EncargbêL. PE PAULO     sro
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(+) Outros Acréscimos Ca   
    (=) Valor Total       

89780000000-1 00000001010-8 95523129881-6 50507910000-2 

33,24 
Autenticação Mecânica 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Depósito Judicial Trabalhista - Levantamento (Alvará) 

  

  
  

  
  

    
  

  
  

  

  

        
  (14) Outros   Observações Valor correspondente a 10,04409% do total depositado. 

  

Opcional - Uso do órgão expedidor 

Guia Nº 34/06 

  

0,00. 
—D e em 

Pelo presente instrumento autorizo o(a) Sr.(a) PRIMEIRO OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DE LAGES/SC, a receber a importância de R$ 57,63 (cinquenta e sete reais e sessenta 

e três centavos), acrescidos de juros e correção monetária devidos a partir de 12/12/2005, devendo-se antes reter e recolher o imposto de renda de R$ 0,00, sobre a base de cálculo de R$ 

  

    

  
  

    
  

   
  

Data de emissão Identificação do Juiz º 
10/01/2006 FABRÍCIO ZANATTA etc 

Pr Assinatura do Juiz 

"* Valorbruto- R$ Autenticação Mecânica 

crur- R$ 

Liquido- R$ 
Nf - 

Rad 

1 Nº da conta judicial Para primeiro depósito 
4 2369.042.00507235.0 fornecido pelo sistema 

Tipo de depósito Agência (prefixo / DV) 
1 1. Primeiro 2. Em continuação | 2369 

Processo Nº | TRT/ Região | Órgão! Vara Município Nº do ID Depósito 

1976/98 | 12º 1º VARA DO TRABALHO DE LAGES - SC 

Réu / Reclamado CPF/CNPJ - Réu! Reclamado 

MARMORAÁRIA D.T. LTDA =| 

Autor / Reclamante CPF / CNPJ - Autor / Reclamante 

OSNI CORREA 
+ ——— em [— — — o — .— — —— mm —. ——.— .— —— - — — —— - —— — to .— — e = 0 00 —0 = 

| Depositante | CPF / CNPJ - Depositante | Origem do depósito - Bco. / Ag. / Nº conta 

| MARMORARIA D.T. LTDA | | 

Motivo do depósito o TT TT Depósitoem Valor total (somatório dos campos 1 a 14) “Toatadeatualização 

1. Garantia do Juízo 2. Pagamento 3. Consignação em pagamento 4, Outros 1. Dinheiro 2. Cheque | R$ 57,63 | 12/12/2005 

(1) Valor principal o (2) FGTS / Conta vinculada (3) Juros É (4) Leiloeiro o (5) Editais o (6) INSS do reclamante 

(7) INSS do reclamado (8) Custas (9) Emolumentos o (10) Imposto de Renda (11) Multas (12) Honorários advocatícios 

57,63 

(13) Honorários períciais . . 

(a) Engenheiro (b) Contador (c) Documentoscópio (d) Intérprete (e) Médico (f) Outras perícias 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSFIÇA DO TRABALHO 

REGIONAL DO FRABALHO DA 12º? REGIÃO /N 
T> VARE DO FRABALHO DE LAGES Es 

| 1 ) 4 j a 

CERTIDÃO 
Processo nº 1976-1978 

Certifico que, nesta data, verificou-se os 

presentes autos e constatou-se a inexistência de pendências, 
pelo que, na forma da Portaria nº 01/05 deste Juízo, art. 
2º, X, os autos serão arquivados. Dou fé. 

Lages, SC, 12/05/2006 (6º-feira) 

Mar Aurélio Felimberti 

Diretor de Secretaria 

ARQUIVADO 

Data supra. 

M Aurélio Felimberti. 

etor de Secretaria 
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| | - PODER] cmo 
' JUSTIÇA DQ TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL-DO TRABALHO 12º REGIÃO - 

x 

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA ELIMINAÇÃO DE AUTOS FINDOS 

  

[VARA DO TRABALHO: Je UT oe) 
  

  

    
  

  

    
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

        

  

  

  

  

  

  

  
  

  

  

  

    
  

  

Legex . 

| PRATELEIRA: é) a CAIXA: >. o 

'N./ANO PROCESSO: |O =6 [28 CLASSE: - RT. = , VOLUME(S): q) 

- |OBS.: 

SELECIONADO PARA GUARDA PERMANENTE? ( )SIM ()NÃO . .- 

PÁGINAS MANTIDAS , 
+ Se não selecionado, para guarda permanente. : o y 

(7 INICIAL 2-0. (vol. Í. ) 

AUDIÊNCIA/ SENTENÇA | 35, 6: at 95: 95 38, AA Ca, US, as 
ACORDAO/EMB. 

— DECLARATÓRIOS 

LAUDOS PERICIAIS 

| ALVARÁS ' Ne 

MANDATOS/AUTOS DE 

GUIAS (FGTS, AN). . e 3 : 4. 

| INSSYRECIBOS 55 (270, Ss SAIO (3a 363 porte) Vol 
| RESUMO DECÁLCULOS ' 

CERTIFICADO DE = 2 pn o. E 
ARQUIVAMENTO |3T% l 2º qnt) Void 

"OUTROS - o ' o - 

l 4 — a 

CATÁLOGO HISTÓRICO 
- PROCESSO CC AUTOR 

VALOR HISTÓRICO: NOME: O Co. 
D$ questões trabalhistas ( ) terceirização 4 PROFISSÃO: Quo una. , 

( ) acidente/doença de trab. ( ) dano moral — |SEO: OF OM 
( ) assédio semal e ( ) discriminação/preconceito ESTADO CIVIL: OS solteiro(a) 

L ) trab. infantojuvenil ( )trab. análogo à escravidão ( ).casado(a) ( ) divorciado(a) 

( )outros: ? , - «|( ) outros: , 

TIPO: PQ grau « )2º grau (D)3ºgrau O e RÉU 

RESULTADO / DECISÃO!: | = NOME: : Too! 
( ). ausência . “(9 desistência QUA (5) 

1 ( Jacordo o ( )procedente . ATIV.ECON.: 04, 

( ) improcedente OS parcialmente procedente. MUNICÍPIO: - 1 no4A MO. 
! Decisão transitada em julgado. . b 

|2 Pessoa Física: somente i iniciais; Pessoa Jurídica: nome completo.,       
“
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